
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196744 - DF (2026/0071297-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA - DF002030

CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA - DF032288
LUIZ HENRIQUE VIEIRA - DF061921

AGRAVADO : TATIANA NAZARE CRISPIM GONCALVES 
ADVOGADOS : IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - DF015396

BEATRIZ PROCACI ERVILHA BONAZZA - DF054787

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ARTS. 10 E

16  DA  LEI  N.  9.565/1998.  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS

INEXISTENTES.  SÚMULA  N.  284/STF.   CONTRARIEDADE  À  LEI  N.

14.454/2022. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.

FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF.  QUESTÕES

REMANESCENTES.  INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO

DO  ARTIGO  INDICADO.  SÚMULA  N.  284/STF.   PLANO  DE  SAÚDE.

CÂNCER.  TRATAMENTO.  COBERTURA.  ROL  DA ANS.  TAXATIVIDADE.

IRRELEVÂNCIA.  EXAME.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO

RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTA

CORTE. DECISÃO MANTIDA.

I. Razões de decidir

1.  Conforme o entendimento desta  Corte  Superior,  "o   recurso especial  é

apelo de fundamentação vinculada, o que exige do recorrente a indicação

clara  e   individualizada  do  dispositivo   legal   tido  por  violado  ou  objeto  de

interpretação divergente" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.846.272/RS, relator

Ministro  Luís  Carlos Gambogi  –  Desembargador  Convocado do TJMG –,

QUARTA TURMA, julgado em 22/6/2026, DJEN de 26/6/2026). 
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2. No caso, incide a Súmula n.  284/STF, considerando que nas razões do

especial,  a  parte  agravante  apontou  violação  de  dispositivos  legais

inexistentes, quais sejam, os arts. 10 e 16 da Lei n. 9.565/1998.

3. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede

o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação

recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não

tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

5. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução

normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio

de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza

taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da agência reguladora.

Precedentes.

6.  Os  planos  de  saúde  possuem  o  dever  de  cobertura  de  remédios,

procedimentos  e  exames  integrantes  do  tratamento  oncológico.

Precedentes.

7.  O  Tribunal  de  origem determinou  o  custeio,  pelo  plano  de  saúde,  do

exame integrante do tratamento de câncer da parte recorrida, conforme a

prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.

II. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 29 de setembro de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196744 - DF (2026/0071297-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA - DF002030

CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA - DF032288
LUIZ HENRIQUE VIEIRA - DF061921

AGRAVADO : TATIANA NAZARE CRISPIM GONCALVES 
ADVOGADOS : IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - DF015396

BEATRIZ PROCACI ERVILHA BONAZZA - DF054787

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ARTS. 10 E

16  DA  LEI  N.  9.565/1998.  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS

INEXISTENTES.  SÚMULA  N.  284/STF.   CONTRARIEDADE  À  LEI  N.

14.454/2022. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.

FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF.  QUESTÕES

REMANESCENTES.  INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO

DO  ARTIGO  INDICADO.  SÚMULA  N.  284/STF.   PLANO  DE  SAÚDE.

CÂNCER.  TRATAMENTO.  COBERTURA.  ROL  DA ANS.  TAXATIVIDADE.

IRRELEVÂNCIA.  EXAME.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO

RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTA

CORTE. DECISÃO MANTIDA.

I. Razões de decidir

1.  Conforme o entendimento desta  Corte  Superior,  "o   recurso especial  é

apelo de fundamentação vinculada, o que exige do recorrente a indicação

clara  e   individualizada  do  dispositivo   legal   tido  por  violado  ou  objeto  de

interpretação divergente" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.846.272/RS, relator

Ministro  Luís  Carlos Gambogi  –  Desembargador  Convocado do TJMG –,

QUARTA TURMA, julgado em 22/6/2026, DJEN de 26/6/2026). 
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2. No caso, incide a Súmula n.  284/STF, considerando que nas razões do

especial,  a  parte  agravante  apontou  violação  de  dispositivos  legais

inexistentes, quais sejam, os arts. 10 e 16 da Lei n. 9.565/1998.

3. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede

o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação

recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não

tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

5. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução

normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio

de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza

taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da agência reguladora.

Precedentes.

6.  Os  planos  de  saúde  possuem  o  dever  de  cobertura  de  remédios,

procedimentos  e  exames  integrantes  do  tratamento  oncológico.

Precedentes.

7.  O  Tribunal  de  origem determinou  o  custeio,  pelo  plano  de  saúde,  do

exame integrante do tratamento de câncer da parte recorrida, conforme a

prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.

II. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  (fls.  617-630)  interposto  contra  decisão  da

Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo nos próprios autos para não

conhecer do recurso especial (fls. 589-595). 

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas

n. 7 do STJ e 284 do STF.

No mérito, afirma ser legítima a limitação da cobertura do exame Oncotype

DX  Mama  Invasor,  integrante  do  tratamento  do  câncer  da  parte  agravada,  pois  o

mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e eventos da Agência

Nacional  de  Saúde  Suplementar  -  ANS,  que  teria  natureza  taxativa,  além  de  se  

tratar de procedimento desprovido de registro na ANVISA.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

Foi apresentada impugnação, requerendo a condenação da parte agravante

ao  pagamento  da  multa  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do  CPC/2015,  assim como o

arbitramento de honorários recursais (fls. 635-641). 
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos

da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos

(fls. 589-595):

Cuida-se  de  Agravo  apresentado  por  SUL  AMERICA  COMPANHIA  DE
SEGURO SAUDE à decisão que não admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/88, visa
reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim resumido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.
CDC.  INCIDÊNCIA.  REEMBOLSO  DE  EXAME.  ROL  DA  ANS.
EXEMPLIFICATIVO. CLÁUSULA ABUSIVA. 1. A RELAÇÃO JURÍDICA
ESTABELECIDA  ENTRE  A  AUTORA  E  A  RÉ  (SEGURADORA  DE
SAÚDE) É REGIDA PELA LEI N° 9.656/98 E PELA LEI N° 8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR),  EM  CONSONÂNCIA
COM A SÚMULA N°  608  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,
QUE TEM O SEGUINTE TEOR: "APLICA-SE O CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR  AOS  CONTRATOS  DE  PLANO  DE  SAÚDE,
SALVO OS ADMINISTRADOS POR ENTIDADES DE AUTOGESTÃO".
2.  É  INDEVIDA  A  RECUSA  NA  COBERTURA  DE  EXAME,  SOB
FUNDAMENTO DE  QUE ESTÁ  EXCLUÍDO DO CONTRATO E  DO
ROL  DE  PROCEDIMENTOS  DA  ANS,  QUANDO  HÁ  EXPRESSA
INDICAÇÃO MÉDICA COMO A FORMA MAIS EFICAZ DE DEFINIR O
MELHOR TRATAMENTO, APÓS ANÁLISE DETALHADA DO QUADRO
CLÍNICO, NÃO CABENDO AO PLANO DE SAÚDE EXCLUIR DE SUA
COBERTURA  A  PRESTAÇÃO  DO  EXAME  RECOMENDADO  AO
SEGURADO. 3. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.

Quanto  à primeira  controvérsia,  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação dos arts. 757, 760, 765 do
CC;  54,  §  4º,  do  CDC;  10,  16  da  Lei  n.  9.565/1998;  e  4º,  III,  da  Lei  n.
9.961/2000; e da Lei n.  14.454/2022, no que concerne à indevida obrigação
de custeio de exame sem cobertura contratual,  porquanto o procedimento
não consta no rol da ANS nem possui previsão no contrato firmado entre as
partes, trazendo a seguinte argumentação:

Convém salientar, antes de tudo, que a recorrente não visa reexaminar
fatos  e  provas,  hipótese  vedada  em sede  extraordinária.  O  que  se
busca, em verdade, é a reforma da decisão guerreada partindo das
próprias  premissas  lá  materializadas,  sem  que  com  isso  exija  do
julgador a reexame fático-probatório. (fl. 430)

[…]

Nesse sentido, necessário demonstrar a violação aos artigos 757 e 760
do CC, uma vez que, o acórdão recorrido desconsiderou o fato de que
o contrato pactuado, não prevê a cobertura para exame Oncotype DX
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no qual não está garantido pelo rol de procedimentos da ANS, sendo
portanto expressamente excluído de cobertura contratual. (fl. 430)

[…]

De fato, conforme materializado nos autos, por meio da documentação
apresentada,  de  forma  notória  e  ostensiva,  BEM  COMO,
CLARAMENTE REGISTRADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO, o exame
pleiteado,  qual  seja,  Oncotype  DX,  não  está  garantido  pelo  rol  de
procedimentos  da  ANS,  sendo  portanto  expressamente  excluída  do
contrato firmado entre as partes. (fl. 430)

[…]

Ou seja, é incontroverso nos autos a limitação contratual, contudo, o
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios afastou a exclusão
de cobertura ao fundamento de que haveria hipóteses em que poderia
ser  autorizada  a  cobertura  pelo  plano  de  saúde  de  tratamento  ou
procedimento não previsto no rol da ANS. (fl. 430)

[…]

Em  momento  algum  a  recorrente  se  negou  a  cumprir  com  suas
obrigações contratuais,  se negando apenas a autorizar  o custeio do
exame que não está previstos no rol da ANS. (fl. 431)

[…]

Assim, não pode a recorrente ser compelida a custear um exame que
não está previsto no Rol da ANS. (fl. 431)

[…]

Assim,  não  há  qualquer  conduta  da  Recorrente,  tampouco  ilícita
cometida pela Recorrente. (fl. 433)

[…]

Trata-se,  portanto,  de  procedimento  sem  cobertura  contratual,
conforme informações supracitadas, ou seja, o exame não consta no
Rol de Procedimentos Obrigatórios da ANS. (fl. 433)

[…]

Portanto,  o  procedimento  Oncotype  DX  Mama  Invasor  não  possui
cobertura  no  contrato  firmado,  tampouco  consta  no  Rol  da  ANS,  e
assim não possui cobertura em caráter obrigatório. (fl. 433)

[…]

ORA, É INCONTROVERSO QUE O EXAME NÃO POSSUI REGISTRO
ATIVO NA ANVISA! (fl. 435)

Quanto  à segunda  controvérsia,  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional,  a  parte  recorrente  aduz  dissídio  jurisprudencial  atinente  à
natureza taxativa do rol da ANS, no que concerne à necessidade de reforma
do  acórdão  recorrido  por  divergir  do  entendimento  firmado  no  REsp  nº
1.733.013/PR e pelos Embargos de Divergência em que se fixou tese pela
taxatividade do rol, trazendo a seguinte argumentação:

Doutos Ministros, o acórdão recorrido conferiu interpretação diversa da
atribuída pelo C. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Resp
1.733.013/PR (2018/0074061-5),  o  que  enseja  a  interposição  do
presente recurso, nos moldes do art. 105, III, c, da CF/88. (fl. 437)

[…]
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O  PRECEDENTE  DO  STJ,  TRATA  JUSTAMENTE  DA  LISTA  DE
PROCEDIMENTOS OBRIGATÓRIOS DA ANS, NO SENTIDO DE QUE
NÃO É APENAS EXEMPLIFICATIVA, TRATANDO-SE DE UM MÍNIMO
OBRIGATÓRIO PARA AS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. (fl.
438)

[…]

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, alterou seu entendimento, no
sentido  de  fixar  que  a  natureza  do  rol  da  ANS  é  taxativa  e  não
exemplificativa. (fl. 438)

[…]

Desta  feita,  com  o  julgamento  do  REsp  1.733.013/PR,  ocorreu  a
superação do entendimento do Colegiado de que o rol da ANS seria
exemplificativo, passando-se a entender que o referido rol é taxativo,
devendo  ser  aplicado  tal  entendimento  aos  casos  que  discutam tal
matéria. (fl. 438)

[…]

PELO  ACÓRDÃO  PARADIGMA  É  POSSÍVEL  VERIFICAR  QUE,
TANTO O ROL DE COBERTURA, QUANTO O DE DIRETRIZES DE
UTILIZAÇÃO DA ANS SÃO TAXATIVOS E NÃO EXEMPLIFICATIVOS
OU “DE COBERTURA MÍNIMA” COMO, DATA VÊNIA, FOI AFIRMADO
NO ACÓRDÃO RECORRIDO,  MOTIVO PELO QUAL DEVERÁ SER
REFORMADO. (fl. 440)

[…]

EM  CONTRAPARTIDA,  O  ACÓRDÃO  PARADIGMA  FIRMOU  O
ENTENDIMENTO  DE  QUE  O  ROL  DA  ANS  É  A  SOLUÇÃO
CONCEBIDA PELO PRÓPRIO LEGISLADOR PARA HARMONIZAÇÃO
DA  RELAÇÃO  CONTRATUAL  BUSCADA  NAS  RELAÇÕES
CONSUMERISTAS, MOTIVO PELO QUAL, TAMBÉM NÃO CABERIA A
APLICAÇÃO  INSULADA  DO  CDC  ALHEIA  ÀS  NORMAS
ESPECÍFICAS  INERENTES  À  RELAÇÃO  CONTRATUAL,  COMO,
ALIÁS,  ESTABELECE  O  ART.  35-G  DA  LEI  DOS  PLANOS  E
SEGUROS DE SAÚDE. (fl. 440)

[…]

Em  contrapartida,  o  acórdão  paradigma  reafirmou  a  exclusão  de
cobertura,  esclarecendo  que  o  rol  da  ANS  é  taxativo,  e  deve  ser
observado, motivo pelo qual, a negativa de cobertura não viola o CDC,
devendo ser respeitada. (fl. 441)

É o relatório.

Decido. 

Quanto à primeira controvérsia,  incide a Súmula n.  284/STF em relação
aos arts. 10 e 16 da Lei n. 9.565/1998, tendo em vista que a parte recorrente
indicou como violado dispositivo legal inexistente no ordenamento jurídico, o
que atrai, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: "É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia".

Confiram-se os seguintes precedentes:  ;AgInt  no AREsp n.  2.530.039/GO,
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,  DJe de 29/8/2024; AgRg no AREsp
n.  2.340.294/PA, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 8/3/2024; AgInt no AREsp n. 1.947.313/SP,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de  30/3/2022; AgInt
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no  AREsp  n.  1.903.599/SP,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Terceira  Turma,  DJe  de  1/12/2021; REsp  n.  1.311.899/RS,  Rel.  Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 2/3/2021; AgRg no AREsp n.
692.338/RJ,  Rel.  Ministro Sérgio Kukina,  Primeira Turma, DJe de
2/6/2015; AgRg no AREsp n.  522.621/PR, Rel.  Ministra Maria Thereza de
Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe  de  12/12/2014; AgRg  no  AREsp  n.
230.768/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de
5/2/2013; AgRg  no  Ag  n.  1.402.971/RJ,  Rel.  Ministro  Massami  Uyeda,
Terceira Turma, DJe de 17/8/2011.

Ademais,  quanto  à  alegação de  violação  da  Lei  n.  14.454/2022,  incide  a
Súmula n. 284/STF, tendo em vista que há indicação genérica de violação de
lei  federal,  sem particularizar quais dispositivos teriam sido contrariados, o
que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso
extraordinário,  quando a deficiência na sua fundamentação não permitir  a
exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Mediante análise do recurso, verifica-se que incide o óbice
da Súmula  284/STF, uma vez que há indicação genérica de violação de lei
federal  sem  particularizar  quais  dispositivos  teriam  sido  contrariados,  ou
quais dispositivos legais da lei citada genericamente seriam objeto de dissídio
interpretativo,  o  que atrai,  por  conseguinte,  o  referido enunciado sumular"
(AgInt no AREsp n. 2.179.266/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de 19/12/2022.).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: ;AgInt no AREsp n.  2.593.712/PE,
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2024; AREsp n.
1.641.118/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
de  25.6.2020;  AgInt  no  AREsp  n.  744.582/SC,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1.6.2020; AgInt no AREsp n. 1.305.693/DF,
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 31.3.2020; AgInt no REsp n.
1.475.626/RS,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  de
4.12.2017; AgRg no AREsp n. 546.951/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma,  DJe de 22.9.2015;  e  REsp n.  1.304.871/SP,  Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 01.7.2015.

Além disso, no que tange à alegação de violação do  art.  4º,  III,  da Lei n.
9.961/2000,  incide  a  Súmula  n.  284/STF devido  à  ausência  de  comando
normativo  do  dispositivo  apontado  como  violado(s)  para  sustentar  a  tese
recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  o  óbice  de  ausência  de  comando
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem
correlação  com a  controvérsia  recursal,  por  versar  sobre  tema diverso;  e
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal,
seja porque o dispositivo legal  tem caráter  genérico,  seja porque,  embora
consigne  em  seu  texto  comando  específico,  exigiria  a  combinação  com
outros dispositivo legais.

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente
de seu  caput,  pois  a  ofensa aos seus desdobramentos também deve ser
indicada expressamente.

Nesse sentido,  já  decidiu  o  STJ que quando "o  dispositivo  legal  indicado
como  malferido  não  tem  comando  normativo  suficiente  para  infirmar  os
fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida
pelo recorrente,  o que configura deficiência de fundamentação do recurso
especial, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula nº  284/STF" ;(AgInt no
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AREsp n. 2.586.505/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  REsp  n.  2.136.718/PR,  relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de  19/3/2025; AgInt no
AREsp n.  2.706.055/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJEN de 5/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.670.085/RS, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, DJEN
de 28/2/2025; AgInt no REsp n.  2.084.597/SC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN  de  27/2/2025; AgInt  no  AREsp  n.
2.520.394/RS,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,  DJEN  de
19/2/2025; AgInt  no REsp n.  1.885.160/MG, relator  Ministro  Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024; AgInt nos EDcl no AREsp
n. 2.394.457/BA, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de
12/12/2024; AgRg  no  AREsp  n.  1.245.830/MG,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de  9/12/2024; AREsp  n.
2.320.500/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN  de
3/12/2024; AgRg no REsp n.  1.994.077/SE, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJEN de 29/11/2024; AgRg no AREsp n. 2.600.425/SC,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 28/8/2024; REsp
n. 2.030.087/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
de  28/8/2024; AgInt  no AgInt  no AREsp n.  2.426.943/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/8/2024.

No mais, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:

Somado a isso,  ao contrário do entendimento firmado em sentença,
entende-se  que  os  documentos  de  Id.  217168365  e  217168377
comprovam  que  o  exame  Oncotype  DX  é  eficaz  na  escolha  do
tratamento mais adequado à paciente com câncer de mama.

Assim, havendo solicitação do médico assistente e comprovação de
evidências científicas que o exame em questão auxilia na escolha do
melhor  plano  terapêutico  à  paciente,  entende-se  que  a  autora
preencheu os  requisitos  do  art.  10 da  Lei  14.454/22,  impondo-se  o
reconhecimento  da  abusividade  da  cláusula  contratual  que  exclui  a
cobertura do referido exame (fl. 402).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial”), porquanto o acolhimento da pretensão
recursal  demandaria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  juntado  aos
autos.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.113.579/MG, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n.
2.691.829/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de
28/3/2025; AREsp n.  2.839.474/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN de  26/3/2025; AgInt  no  REsp  n.
2.167.518/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN
de  27/3/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.786.049/SP,  relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  de  26/3/2025; AgRg  no
AREsp n.  2.753.116/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJEN de  25/3/2025; AgInt no REsp n.  2.185.361/CE, relatora
Ministra Regina Helena Costa,  Primeira Turma, DJEN de  28/3/2025;
AgRg  no  REsp  n.  2.088.266/MG,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJEN de  25/3/2025; AREsp n.  1.758.201/AM,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, DJEN
de  27/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.643.894/DF, relator Ministro Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN  de  31/3/2025; AgInt  no  AREsp  n.
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2.636.023/RS,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma,  DJEN de  28/3/2025; AgInt  no REsp n.  1.875.129/PE,  relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025.

Quanto  à segunda  controvérsia,  não  foi  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial,  tendo  em  vista  que  a  parte  recorrente  não  realizou  o
indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos
julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando,
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Nos termos dos arts.
1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial,
com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo  constitucional,  exige
comprovação e demonstração, em qualquer caso, por meio de transcrição
dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio.  Devem  ser
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência  de  interpretações,  providência  não  realizada  nos  autos  deste
recurso especial" (AgInt no AREsp n.  2.275.996/BA, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, DJEN de 20/3/2025).

Ainda nesse sentido:  "A divergência  jurisprudencial  deve ser  comprovada,
cabendo a  quem recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que identificam ou
assemelham os  casos  confrontados,  com indicação  da  similitude  fática  e
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do
voto  dos acórdãos recorrido  e  paradigma,  realizando-se o  cotejo  analítico
entre  ambos,  com  o  intuito  de  bem  caracterizar  a  interpretação  legal
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do
art.  105 da  Constituição  Federal".  (AgInt  no  REsp  n.  1.903.321/PR,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 2.168.140/SP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de
21/3/2025; AgInt  no AREsp n.  2.452.246/SP,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN  de  20/3/2025; REsp  n.  2.105.162/RJ,
relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJEN  de
19/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.243.277/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Segunda  Turma,  DJEN  de  19/3/2025; AgInt  no  REsp  n.
2.155.276/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJEN
de  18/3/2025; AgRg  no  REsp  n.  2.103.480/PR,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJEN de 7/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.702.402/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de
28/2/2025; AgInt  no  AREsp n.  2.735.498/MT,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, DJEN de 28/2/2025; AgInt no AREsp n. 2.169.326/SP, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJEN  de
27/2/2025; AREsp n. 2.732.296/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJEN de 25/2/2025; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.256.359/MS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 21/2/2025; AgInt no AREsp
n. 2.620.468/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJEN de 20/12/2024.

Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida
a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão
aventada sob os auspícios da alínea “a” do permissivo constitucional, que,
por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando  isso  acontece,  impõe-se  o  reconhecimento  da  inexistência  de
similitude  fática  entre  os  arestos  confrontados,  requisito  indispensável  ao
conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.
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Nesse sentido: "O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento
na alínea c do permissivo constitucional,  porquanto o óbice da Súmula n.
7/STJ impede  o  exame  do  dissídio  jurisprudencial  quando,  para  a
comprovação  da  similitude  fática  entre  os  julgados  confrontados,  é
necessário o reexame de fatos e provas" ;(AgInt no REsp n.  2.175.976/DF,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de 20/2/2025).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  REsp  n.  2.037.832/RO,  relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 25/2/2025; AgInt no AREsp
n.  2.365.913/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
DJEN  de  21/2/2025; AgInt  no  AREsp  n.  2.701.662/GO,  relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de  20/12/2024; AgInt no
AREsp n.  2.698.838/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
DJEN  de  19/12/2024; AgInt  no  REsp  n.  2.139.773/PR,  relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de  2/12/2024; AgInt  no REsp n.
2.159.019/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de
16/10/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.

Nos  termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil, majoro  os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre
o valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se.

Intimem-se.

Nas razões do especial, a parte recorrente apontou violação dos arts. 10 e 16

da Lei n. 9.565/1998 (cf. fl. 431).

Ocorre  que,  em  consulta  ao  portal  da  legislação  federal  (www.  planalto.

gov.br), constata-se que a Lei n. 9.565 foi publicada em 1997, trazendo os seguintes

dispositivos legais:

Art 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União (Lei nº 9.438, de 26 de fevereiro de
1997),  em  favor  da  Presidência  da  República,  da  Câmara  dos
Deputados, do Ministério da Justiça e do Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado, crédito suplementar no valor global de
R$ 32.156.092,00 (trinta e dois milhões, cento e cinqüenta e seis mil,
noventa e dois reais),  para atender às programações constantes do
Anexo I desta Lei.

Art  2º  Os  recursos  necessários  à  execução  do  disposto  no  artigo
anterior  decorrerão  da  incorporação  de  superávit  financeiro  e  do
excesso de arrecadação de recursos diretamente arrecadados.

Art  3º Em decorrência do disposto nos arts.  1º e 2º,  fica alterada a
receita  da  Comissão  Nacional  de  Energia  Nuclear,  do  Fundo  de
Administração do Hospital das Forças Armadas e do Fundo Rotativo da
Câmara dos Deputados, na forma indicada no Anexo II desta Lei, nos
montantes especificados.

Art 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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De  outro  modo,  a  operadora  de  saúde  suscitou  violação  de  normas

inexistentes para amparar a pretensão recursal.

Aplicável, portanto, o entendimento de que  "o recurso especial é apelo de

fundamentação vinculada, o que exige do recorrente a indicação clara e individualizada

do dispositivo  legal   tido por violado ou objeto de  interpretação divergente"  (EDcl  no

AgInt  no  AREsp  n.  2.846.272/RS,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi   –

 Desembargador  Convocado do  TJMG –,  QUARTA TURMA,  julgado em  22/6/2026,

DJEN de 26/6/2026), sob pena de incidir a Súmula n. 284/STF.

No que se refere à tese de contrariedade à Lei n. 14.454/2022, a parte não

indicou claramente os dispositivos legais supostamente ofendidos ou que tiveram sua

aplicação negada (fl. 433).

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

Para  sustentar  a  taxatividade  do  rol  da  ANS,  a  parte  recorrente  apontou

afronta ao art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, legislação que está, no contexto, desprovida

de alcance normativo para infirmar  o  entendimento da Corte  a  quo,  porque não se

refere à natureza jurídica do rol da ANS, tampouco aos requisitos de mitigação da sua

taxatividade. 

Aplicável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

Dessa  forma,  a  fundamentação  recursal  mostra-se  deficiente  e  atrai,  por

analogia, a Súmula n. 284/STF.

Registre-se que a indicação  das normas consideradas apenas em sede de

agravo  interno  não  é  apta  a  suprir  a  deficiência  verificada,  ante  a  preclusão

consumativa.

Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  natureza  taxativa  ou

exemplificativa do rol da ANS é irrelevante para a análise do dever de cobertura de

medicamentos e procedimentos necessários ao tratamento de câncer, em relação aos

quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

A esse respeito:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE
SAÚDE. ROL DA ANS. MEDICAMENTO PRESCRITO PARA TRATAMENTO
DE CÂNCER.

1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer,
em  relação  aos  quais  há  apenas  uma  diretriz  na  resolução
normativa. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp  n.  2.222.268/SP,  relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025.)
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  de  São  Paulo  em  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com
indenização por danos morais,  pleiteando autorização e custeio de exame
PET-CT oncológico e indenização por danos morais.

2. O juízo de primeiro grau julgou procedente a ação, confirmando a tutela de
urgência e condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais.
A Corte estadual manteve a sentença, negando provimento ao recurso da ré
e dando parcial provimento ao recurso do autor.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se as operadoras de plano de
saúde  são  obrigadas  a  custear  exames  oncológicos,  mesmo  que  não
previstos no rol  da ANS; e (ii)  saber se a negativa de cobertura configura
dano moral.

III. Razões de decidir

4.  A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as operadoras de
plano  de  saúde  devem  cobrir  exames  utilizados  em  tratamento  contra  o
câncer, independentemente da natureza do rol da ANS.

[...]

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência
do STJ (Súmula n. 83/STJ). 2. Inviável, na via do recurso especial, o reexame
de questão relacionada à existência de ato ilícito que justifique a condenação
por danos morais se, para tanto, necessário o reexame do conjunto fático-
probatório.  3. Enunciado  sumular  não  enseja  interposição  do  recurso
especial, conforme entendimento consolidado na Súmula 518 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  9.656/1998,  art. 10, § 13, I e II; CC,
arts. 186 e 927.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.111.679/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024.

(REsp  n.  2.217.428/SP,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 22/9/2025, DJEN de 29/9/2025.)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  ANTINEOPLÁSICO.
TUTELA  ANTECIPADA  POSTERIORMENTE  REVOGADA.
RESSARCIMENTO  DE  VALORES.  BOA-FÉ  DA  PARTE  BENEFICIÁRIA.
DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. IRREPETIBILIDADE DOS VALORES.
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que  negou  provimento  à
apelação para manter sentença que, ao extinguir o processo sem resolução
do mérito por abandono de causa, revogou a tutela provisória anteriormente
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concedida e determinou o ressarcimento,  à operadora de plano de saúde
UNIMED  Pato  Branco,  dos  valores  despendidos  para  o  cumprimento  da
medida liminar que determinava o fornecimento dos medicamentos Erivedge/
Vismodegibe 150mg e Nausedron 8mg.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a restituição dos
valores despendidos pela operadora de plano de saúde para o cumprimento
de  decisão  interlocutória  que  concedeu  tutela  antecipada  posteriormente
revogada,  diante  da  boa-fé  do  beneficiário  e  da  natureza  essencial  do
tratamento médico pleiteado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência das Turmas integrantes da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça consolida o entendimento de que a devolução dos valores
percebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada deve
ser analisada à luz do princípio da boa-fé.

[...]

5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhece  a
obrigatoriedade  de  fornecimento  de  medicamentos  antineoplásicos,
independentemente da taxatividade ou exemplificatividade do rol da ANS.

[...]

IV. DISPOSITIVO

7. Recurso provido.

(REsp n.  2.217.098/GO, relatora Ministra  DANIELA TEIXEIRA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 15/9/2025, DJEN de 18/9/2025.)

Para a jurisprudência do STJ, "é obrigatório o custeio pelo plano de saúde de

medicamento   antineoplásico   para   tratamento   de   câncer,   sendo   irrelevante   o

questionamento   acerca   da   natureza   taxativa   ou   exemplificativa   do   rol   da  ANS.   2.

Configura-se   lícita   a   exclusão,   na   Saúde   Suplementar,   do   fornecimento   de

medicamentos   para   tratamento   domiciliar,   ou   seja,   aqueles   prescritos   pelo  médico

assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto os

antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e aqueles

incluídos  no   rol   da  ANS  para  esse   fim" (AgInt  no  AREsp  n.  2.868.911/SP,  relator

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2025,

DJEN de 29/8/2025).

Do mesmo modo:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATOS.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. COBERTURA EXCEPCIONAL. ROL
DA  ANS.  TAXATIVIDADE.  MITIGAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  DECISÃO
MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto  é,  aqueles  prescritos  pelo  médico  assistente  para  administração  em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da
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ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19,
§ 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN
nº 465/2021)" (REsp  1.692.938/SP, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).

2. Fundamentada nos julgamentos dos EREsp n. 1.886.929/SP e 1.889.704/
SP,  da  SEGUNDA  SEÇÃO,  ocorridos  em  8.6.2022,  a  QUARTA  TURMA
decidiu recentemente que "o rol da ANS é, em regra, taxativo - ressalvadas
excepcionalidades  verificadas,  através  de  critérios  técnicos,  no  caso
concreto.  Precedentes"  (AgInt  no  REsp  n.  1.918.404/SP,  relator  Ministro
Marco Buzzi, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n.  1.987.867/RS, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado
em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  RECONSIDERAÇÃO.
PLANO  DE  SAÚDE.  DANO  MORAL.  FALECIMENTO  DO  TITULAR.
TRANSMISSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
CONSOLIDADO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO.  TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  RECUSA  INDEVIDA.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO  PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]

3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt
nos  EREsp  1.931.889/SP,  de  relatoria  do  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, julgado em 18/6/2024, consignou que "as operadoras de plano
de saúde têm o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados
para  tratamento  contra  o  câncer,  sendo  irrelevante  analisar  a  natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS".

4. No caso, o Tribunal a quo decidiu corretamente que a operadora do plano
de saúde deveria arcar com os medicamentos antineoplásicos Carboplatina e
Bevacizumabe,  prescritos  pelo  médico  assistente  para  o  tratamento  da
neoplasia maligna do encéfalo que acometia o beneficiário.

[...]

6. Acórdão estadual que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula 83/STJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.748.545/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.)

Esse entendimento aplica-se mesmo nos casos de prescrição  off   label do

medicamento.

Nessa linha:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE  COBERTURA  DE  MEDICAMENTO  ONCOLÓGICO.  ABUSIVIDADE.
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.
83/STJ.
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[...]

5. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito  pelo  médico,  ainda  que  em  caráter  experimental  ou  fora  das
hipóteses previstas na bula (off label), porquanto não compete à operadora a
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano
contratado.

Recurso especial conhecido em parte e improvido

(REsp n.  2.197.542/DF, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA
TURMA, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.
MEDICAMENTO  PARA  TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  USO  OFF   LABEL.
RECUSA INDEVIDA.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  natureza  taxativa  ou
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas
uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.

2.  Segundo  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "é  abusiva  a
recusa  da  operadora  do  plano  de  saúde  de  custear  a  cobertura  do
medicamento  registrado  na  ANVISA e  prescrito  pelo  médico  do  paciente,
ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental"
(AgInt  no  AREsp n.  1.653.706/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020).

3. Recurso especial provido.

(REsp  n.  2.207.733/DF,  relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

O  Tribunal  de  origem  determinou  o  custeio,  pelo  plano  de  saúde,  do

exame  integrante  do  tratamento  dos  efeitos  adversos  do  câncer  da  contraparte,

conforme a prescrição médica, sendo irrelevante o uso off label, o que não destoa do

entendimento desta Corte Superior (cf. fls. 399-406).

Sobre  o  dissídio  jurisprudencial  do  custeio  em  questão,  constatou-se  a

inaptidão das razões recursais (Súmula n. 284/STF). visto que a parte não indicou com

clareza  os  dispositivos  legais  objeto  da  interpretação  divergente.  Além  disso,  não

realizou  o  adequado  cotejo  analítico,  com  a  indicação  de  circunstâncias  que

assemelhem e identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, §

1º,  do  CPC/2015),  uma  vez  que  seus  argumentos  limitaram-se  à  transcrição  das

ementas dos julgados comparados, o que é insuficiente (fls. 437-442).

Ademais:

(i)  "a   incidência   do  Enunciado   284/STF   em   relação   à  matéria   de   fundo

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial sobre o mesmo tema, tendo em vista a

impossibilidade de modificar a conclusão do acórdão recorrido, ainda que acolhida a

interpretação do julgado confrontado favorável à pretensão recursal" (AgInt no REsp n.
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1.773.833/ES, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

22/11/2021, DJe de 25/11/2021), e

(ii) "a aplicação da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso

especial,   pois   o   entendimento   do   tribunal   de   origem  está   em   consonância   com  a

jurisprudência  consolidada  do  STJ" (AREsp  n.  2.706.106/SE,  relator  Ministro  RAUL

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025).

Ainda que afastada a Súmula n. 7/STJ, a decisão agravada mantém-se pelos

demais fundamentos aqui enumerados.

Assim,  não procedem as  alegações constantes  no  recurso,  incapazes de

alterar a conclusão da decisão impugnada. 

Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do  art. 1.021, §

4º, do CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso

manifestamente inadmissível ou improcedente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL .  AUSÊNCIA DE
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

5. A orientação da Corte é que a multa prevista no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do
CPC de 2015 não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de
improcedência,  mas  apenas  em  situações  de  manifesta  inviabilidade  de
conhecimento do agravo interno.

[...]

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de similitude fático-jurídica entre os casos
confrontados  impede  o  conhecimento  dos  embargos  de  divergência.  2.  A
multa prevista no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC de 2015, aplica-se apenas
em situações de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo interno.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo inviável a
majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de
declaração  oferecidos  pela  parte  cujo  recurso  não  ultrapassou  a  fase  de
conhecimento ou foi desprovido".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  art. 1.021, §§ 4º e 5º; CPC,  art. 85, §
11º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EAREsp n. 2.284.019/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado 24/9/2024; STJ,
AgInt nos EDcl nos EREsp n.  2.077.205/GO, relator Ministro Marco Buzzi,
Segunda  Seção,  julgado  17/12/2024; STJ,  AgInt  no  RMS  n.  51.042/MG,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado
28/3/2017; STJ, EDcl  no AgInt  no AREsp n.  437.263/MS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n.
1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
22/3/2018.

(AgInt  nos  EAREsp  n.  2.506.386/SP,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/5/2025, DJEN de 19/5/2025.)
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Recentemente,  a  Corte  Especial  do  STJ,  na  sistemática  dos  recursos

repetitivos (Tema n. 1.201/STJ), firmou o seguinte entendimento:

1) O agravo interposto contra decisão do Tribunal de origem, ainda que com
o  objetivo  de  exaurir  a  instância  recursal  ordinária,  a  fim  de  permitir  a
interposição  de  recurso  especial  e/ou  extraordinário,  quando  apresentado
contra decisão baseada em precedente qualificado oriundo do STJ ou do
STF,  autoriza  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do  CPC
(revisão do TR 434/STJ);

2) A multa prevista no art. 1.021, § 4º, CPC, não é cabível quando (i) alegada
fundamentadamente a distinção ou a superação do precedente qualificado
oriundo do STJ ou do STF ou (ii) a decisão agravada estiver amparada em
julgado de tribunal de segundo grau;

3)  Excetuadas  as  hipóteses  supra,  caberá  ao  órgão  colegiado  verificar  a
aplicação da multa, considerando-se as peculiaridades do caso concreto.

A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma de

uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa ou

temerária a ensejar a aplicação da sanção processual mencionada.

Não  há  falar  em  arbitramento  de  honorários  recursais,  porque  "são

inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de interposição de recurso

no mesmo grau de jurisdição" (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.680.885/MG,

relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2025, DJEN

de 22/8/2025).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  NAS  MENSALIDADES  DO  PLANO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. SÚMULA
N.  83  DO  STJ.  FUNDAMENTOS  INTERDEPENDENTES.  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  MANUTENÇÃO
SÚMULA N. 83 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS
PELO  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  MESMO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC.

4. Agravo interno conhecido em parte e desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.017.848/SP,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.196.744 / DF
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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